
		
			[image: 9786525144825_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

		
			Sonia Castellar (Org.)

		

		
			GEOGRAFIA ESCOLAR: contextualizando a sala de aula

		

		
			EDITORA CRV

			Curitiba - Brasil

			2014

		

		
			Profª. Drª. Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Prof. Dr. Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Prof. Dr. Carlos Alberto Vilar Estêvâo (Universidade do Minho, UMINHO, Portugal)

			Prof. Dr. Carlos Federico Dominguez Avila (UNIEURO - DF)

			Profª. Drª. Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Prof. Dr. Celso Conti (UFSCar)

			Prof. Dr. Cesar Gerónimo Tello (Universidad Nacional de Três de Febrero - Argentina)

			Profª. Drª.  Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Prof. Dr. Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Prof. Dr. Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Prof. Dr. Joao Adalberto Campato Junior (FAP - SP)

			Prof. Dr. Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			Prof. Dr. Leonel Severo Rocha (URI)

			Profª. Drª. Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Profª. Drª. Josania Portela (UFPI)

			Profª. Drª. Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNICAMP)

			Profª. Drª. Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Prof. Dr. Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL - MG)

			Profª. Drª. Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Prof. Dr. Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Profª. Drª. Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Profª. Drª. Sydione Santos (UEPG PR)

			Prof. Dr. Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Profª. Drª. Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Editora CRV

			Revisão: Os Autores

		

	
		
			Conselho Editorial: 

			CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

			SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ

			 

			2014

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Foi feito o depósito legal conf. Lei 10.994 de 14/12/2004.

			Todos os direitos desta edição reservados pela:

			Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418

			www.editoracrv.com.br

			E-mail: sac@editoracrv.com.br

		

		
			
			

		

		
			
			

		

		
			G298

			Geografia escolar: contextualizando a sala de aula / organização Sonia Vanzella Castellar. - 1. ed. - Curitiba, PR: CRV, 2014. 

			                 224 p.               

			        Inclui bibliografia

			        ISBN 978-85-444-0167-5

			        1. Geografia - Estudo e ensino (Ensino fundamental). I. Castellar, Sonia Vanzella.

			14-15307	CDD: 372.891

			 	CDU: 373.3.016:9

			25/08/2014    28/08/2014        

		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Geografia Escolar e sala de aula, eis dois aspectos do nosso trabalho profissional que se apresentam importantes e significativos para todos aqueles que estão  envolvidos na pesquisa em ensino de Geografia.  Pensar a escola atualmente em toda a sua abrangência, diversidade e complexidade não é tarefa fácil, mas é imprescindível fazer a reflexão sobre esta instituição levando em conta diferentes focos e perspectivas. Por isso, este livro tem como objetivo refletir como a Geografia Escolar ocorre e se estabelece no contexto da sala de aula, no qual principalmente professores buscam formas, metodologias e didáticas para não somente inovar, mas promover uma Educação Geográfica que contribua para que alunos percebam, entendam, interajam e atuem de forma consciente sobre suas realidades locais e contextos globais. 

			Diante disso, esta obra que se apresenta numa trama que é construída para dar atualidade à questão, neste livro apresentada pela professora Sonia Castellar e seu grupo de trabalho como pesquisadores de ensino da Geografia. A professora Castellar é incansável nesta tarefa de promover a reflexão a respeito de “nossa profissão” que é ser professor de Geografia. Não lhe é empecilho e nem dificuldade buscar autores novos ou redescobrir referenciais teóricos (novos ou velhos) para dar luz às discussões sobre o que é a Geografia Escolar e como devemos tratar o objeto dessa ciência e da disciplina para construir as ferramentas intelectuais que nos permitam compreender o mundo em que vivemos. 

			O conhecimento e a compreensão do mundo da vida pode (e deve) ser realizado pela Geografia, pois na escola esta é uma disciplina que está presente desde sempre no conjunto do currículo escolar.  E o nosso compromisso é fazer a contribuição para que seja efetivamente realizada a tarefa que de nós é esperada, no contexto do currículo escolar.  No meu entendimento, e por este motivo me considero agradecida ao grupo para apresentar a obra, e também no entendimento da professora Sonia, expresso aqui neste livro, o ensino de Geografia não se reduz a como trabalhar os conteúdos, mas os consideramos imprescindíveis para a realização do nosso trabalho. 

			A teia de relações que se estabelece no contexto dos conteúdos específicos, dos conceitos básicos que alimentam a nossa interpretação intelectual do mundo, e a nossa capacidade pratica de elaborar, realizar ações e analisar os resultados enriquece o nosso fazer cotidiano de professores e pesquisadores de ensino de Geografia. E é nisso que a obra aqui apresentada contribui de modo sensível e cuidadoso, com aquilo que denominamos olhar espacial para desenvolver o pensamento espacial e fazer a análise geográfica. São pesquisas quem vêm sendo realizadas por acadêmicos com experiência em sala de aula, nos brindando com reflexões que repercutem na realidade da escola de forma significativa. As experiências e concepções expressas mostram as várias formas de como podem ser trabalhados os conteúdos em Geografia contextualizando-os com a demandas e realidades que precisam e devem ser discutidas nas didáticas e metodologias não apenas da Geografia, mas de outras áreas do conhecimento, inclusive. 

			As três partes da obra organizam para apresentação ao leitor aquilo que está sendo realizado, não de modo fragmentado, mas na construção dos elementos capazes de ensejar avanços significativos na nossa área de pesquisa por um lado, e no exercício cotidiano do trabalho escolar através do ensino de Geografia, por outro. Para o grupo de autores, são interfaces do mesmo problema que no cotidiano de pesquisadores ou de professores da Educação básica eles enfrentam. E ao se reunirem como grupo (de autores) cada questão dessas se intercomunica e se interliga de um modo a tecer a trama da complexidade da escola através da prática da Geografia que é o nosso compromisso como professores da disciplina. 

			A obra esta organizada em três partes: Conceitos, Formação de Professores e Práticas, que visam contribuir para o aprofundamento de como se dá as relações de ensino e aprendizagem nas aulas de Geografia atualmente. Posso confirmar que, o que está aqui apresentado não é temática alheia à realidade que está sendo vivida por cada um desses autores. São questões que fazem parte de seu trabalho profissional, afinal essa profissão de ser professor carrega em si a dimensão que nos exige além do fazer, a reflexão sobre o que fazemos. E, mais ainda a busca de referenciais teóricos que nos permitam sustentar as nossas verdades.  Esta obra é um exemplo disso e, portanto uma significativa contribuição para a Geografia Escolar e para a pesquisa em ensino de Geografia. 

			A primeira parte, de cunho teórico-conceitual, trata de quatro temáticas que muito tem a contribuir para a construção do conhecimento escolar. O primeiro texto de Elisa Favaro Verdi, “O movimento de renovação crítica na Geografia brasileira: um ensaio sobre seus fundamentos e desdobramentos”, apresenta-nos quais foram os pressupostos do movimento de renovação da Geografia Critica no Brasil em meados da década de 70 e seu contexto histórico social, momento no qual se questionava a Geografia Tradicional. Para este intento, a autora traz a reflexão de autores de grande relevância neste processo. 

			O segundo texto de Gustavo Francisco Teixeira Prieto, “A formação da propriedade privada da terra no Brasil: elementos para a crítica da concentração fundiária”,  demonstra  com consistente fundamentação teórica que os processos de concentração e apropriação da terra, precisam ser desnaturalizados. Para isso o autor faz um histórico a partir do que intitulou de  a primeira grande legalização da grilagem de terras no Brasil,  a Lei de Terras de 1850, mostrando assim como se deu a criação da propriedade privada absoluta no Brasil e  que os fundamentos da propriedade privada capitalista da terra se consolidam a partir do século XIX.

			 Wagner Dias, em seu texto “A regionalização do espaço mundial no ensino de Geografia”, procura questionar os modelos de regionalização do espaço mundial vigente e que perduram nos livros didáticos desde meados do século XX. O autor defende que a regionalização do espaço mundial é um caminho profícuo para a Geografia Escolar, mas que, no entanto, o ensino desta disciplina precisa trazer a controvérsia para a sala de aula, ou seja, com questionamentos que gerem mais perguntas do que respostas, instigando como diz o autor, “as mentes curiosas pela busca do conhecimento e para pensar geograficamente o mundo”

			Ainda abordando as questões relacionadas à regionalização, o texto de Rosemberg Ferracini, “Brasil e África: na Geografia regional escolar”, aborda temática emergente e ainda pouco trabalhada no ensino de Geografia. O autor procura demonstrar como os conteúdos relacionados à África são tratados nos livros didáticos e consequentemente são abordados no processo de ensino aprendizagem, procurando ressaltar conteúdos e temáticas que deveriam fazer parte não somente dos livros didáticos, mas em outros contextos educacionais. 

			É importante salientar que os aspectos teóricos na abordagem de temas específicos que são trabalhados em  sala de aula , contribui para que seja realizada a contextualização dos mesmos no espaço e tempo do mundo em que vivemos. O que analisamos são questões do mundo construídas socialmente e a abordagem teórica encaminha a esta compreensão, fugindo daquela naturalização dos conteúdos que é muito comum na Geografia Escolar. 

			A segunda parte desta obra enfoca a formação de professores, a questão da mediação e como contextualizar a aula a partir de diferentes metodologias e linguagens. O texto “Os lugares da escola na sociedade e o processo de ensino e aprendizagem”, escrito por Sonia Maria Vanzella Castellar, Jerusa Vilhena de Moraes e Ana Paula Gomes Seferian, nos convida a refletir sobre o papel da escola e do professor frente a esta sociedade que se configura nos dias atuais. E aborda como são ensinados os conteúdos da Geografia na educação básica, e como esta pode contribuir para a inclusão de alunos na perspectiva da justiça social, procurando fazer esta importante reflexão aos leitores, levando em conta a dimensão sócio-cultural, e também metodológica,  desta ciência, e suas condições e possibilidades de desdobramento na Geografia Escolar.

			A seguir, na perspectiva de dimensionar o papel do professor enquanto mediador, frente a novas e diferentes metodologias, Ana Claudia Ramos Sacramento aborda a relevância da mediação do professor frente a uma metodologia diferenciada, que é a do trabalho de campo, tão importante para a Educação Geográfica, mas ainda pouco explorada nas escolas. No artigo denominado “A mediação didática do estudo da cidade e o trabalho de campo: diferentes formas de ensinar Geografia”, Ana Claudia  nos convida a contextualizar o conceito de cidade e os elementos urbanos para o ensino de Geografia; discutindo o processo de mediação de ensino e de aprendizagem ao pensar a cidade como conteúdo e analisar como o trabalho de campo modifica a percepção dos estudantes a respeito da espacialidade das cidades. 

			Já no texto de Waldiney Gomes Aguiar, “Didática da Geografia: um processo de ensino e aprendizagem”, o  autor discute  a articulação entre o conhecimento geográfico e a didática. Procura enfatizar a importância que é dada pelos professores que atuam nas escolas, e também dos que ainda estão em formação, a respeito de como entendem qual o real significado desta articulação ao reconhecerem que os conteúdos apresentados aos alunos têm  pressupostos teóricos advindos de pesquisas. Alia a isso a ideia  também de uma prática contextualizada para que tenha compromisso com a aprendizagem que irá levar em conta o aluno e suas demandas como centro do processo. 

			O texto apresentado em seguida de Gislaine Batista Munhoz, intitulado “A apropriação da geoinformação, dos jogos digitais e objetos de aprendizagem na Educação Geográfica por professores”, procura trazer para a reflexão a importância de professores se apropriarem das novas tecnologias de maneira autônoma e contextualizada a suas aulas, tendo em vista que este uso é parte integrante da vida de uma parcela significativa de seus alunos que os adotam de maneira natural. Gislaine procura trazer autores da Geografia, bem como aqueles que discutem cultura digital, para tecer e apresentar algumas sugestões de como pode se dar esta apropriação, enfatizando ser de extrema importância que se entenda antes de tudo o meio no qual estes recursos são inseridos e o impacto que representa nas relações e nas formas de conceber o ensino e a aprendizagem nas aulas de Geografia. 

			A abordagem da temática do professor e de sua formação é aqui apresentada (eu reafirmo) com referenciais teóricos que mostram da sua importância para justificar que a nossa formação é construída histórica e socialmente e não é natural e nem decorrente de vocação no sentido da doação/missão. É resultado de trabalho de uma formação profissional, que exige estudo, conhecimento e compreensão da nossa disciplina que  é a Geografia, e dos aspectos teóricos e metodológicos do ensinar e do aprender, bem como do acesso ao conhecimento do que a humanidade produziu ao longo da nossa historia. 

			A terceira parte do livro, trata das práticas mostrando como podem ser concebidas e articuladas diferentes metodologias, para que a aprendizagem se materialize na sala de aula. Como eu percebo, e até por que tive o privilegio de acompanhar alguns desses processos, não são receitas (como muitas vezes falamos), mas é o resultado do que é possível fazer num determinado momento em certas escolas, com os grupos de alunos e com colegas que se dispõem para interlocução. Como tal são “preciosidades” que precisam ser comunicadas e  tornadas publicas para que cada professor possa pensar a sua realidade de ensino e daí as suas práticas.  

			Esta parte inicia com o texto Linguagem, forma e conteúdo: contribuições da literatura infantil para uma cartografia pertinente a infância, de Paula Cristiane Strina Juliasz, que aborda a Educação Infantil, temática de suma importância e necessária para o ensino de cartografia e  Geografia bem como na escola básica  A autora nos apresenta um texto que mostra as reais possibilidades de se trabalhar a cartografia enquanto linguagem aliada à literatura infantil. De forma clara e objetiva e partindo da análise de duas obras, é possível entender a relevância de se desenvolver, como a própria autora enfatiza “uma cartografia pertinente para a criança, promovendo a memória, imaginação e criação - processos cognitivos importantes para a aprendizagem – na Educação Infantil”. 

			Seguindo os mesmos pressupostos temos o texto de Gláucia Reuwsaat Justo, As relações espaciais projetivas com crianças do 1º ano do ensino fundamental, que também nos traz pesquisa realizada com os anos iniciais de ensino, mostrando a partir de exemplos práticos a importância de se desenvolver o raciocínio espacial. A autora procura mostrar em seu trabalho a relevância da intervenção e da mediação do professor na figura dos estagiários e o quanto esta vivência enriquece a formação deste futuro professor. E, do mesmo modo expressa como a partir de atividades lúdicas e contextualizadas com a realidade da criança é possível e necessário desenvolver o raciocínio lógico espacial, neste momento de formação da criança.

			Já no texto de Júlio César Epifânio Machado, “A sequência didática no ensino de Geografia Física na educação básica: proposta de encaminhamentos para a o planejamento das aulas”, temos a possibilidade de ter contato com os pressupostos teóricos que norteiam a construção de uma sequência didática.  A partir da apresentação de uma sequência bem estruturada e clara o autor nos explicita de maneira consistente como deve ser feito este planejamento, com o qual é possível estabelecer um trabalho de qualidade que leve em conta esta modalidade organizativa, nas aulas de Geografia Física. 

			O texto de Davi Bachelli, A potencialidade do trabalho de campo no ensino de Geografia: a cidade e o urbano, traz a metodologia de trabalho de campo como um importante recurso a ser estudado e explorado por professores de todos os níveis de ensino, para possibilitar o estudo da cidade. A partir de um exemplo prático o autor procura demonstrar como podem ser todos os procedimentos e a sistematização para um trabalho de campo que tenha como pressuposto a aprendizagem significativa do aluno e do espaço no qual está inserido. 

			Enfim, considero que a presente obra é de extrema relevância à medida que procura aliar a teoria e a prática da Geografia Escolar com pesquisas e trabalhos inovadores que tem como pressupostos o contexto da sala de aula de Geografia na atualidade. Esperamos que o leitor(a), a partir destes textos, tenha possibilidade de refletir, aplicar, redimensionar saberes e práticas, sobre construção do conhecimento escolar e saberes docentes na Educação Geográfica. 

			A obra mostra que a Professora Sonia Castellar continua a desafiar-se a si mesmo  e a seu grupo para pensarem a Geografia – esta ciência tão antiga e esta disciplina tão significativa para compreender o mundo com os olhares que não fiquem apenas na dimensão de sua vida cotidiana, mas que os refiram a dimensão teórica que nos encaminhe a ter os pressupostos para atuar nessa profissão de professor e no nosso caso de professor de Geografia.

			Boa Leitura! 

			Professora Doutora Helena Copetti Calllai

			UNIJUI

			Pesquisadora do CNPq

			Ijui (RS)  28 agosto de 2014
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			CONCEITOS

		

	
		
			O movimento de renovação crítica na Geografia brasileira: um ensaio sobre seus fundamentos e desdobramentos

			Elisa Favaro Verdi1

			[image: ]

			Uma pesquisa na área de história do pensamento geográfico se insere na tentativa de contextualizar a Geografia como disciplina, prática e pensamento no movimento maior da história da ciência, buscando não isolar nem autonomizar a própria Geografia do momento econômico, político, social e cultural na qual foi produzida. Conforme nos ensina Lia Osório Machado (2000), a importância da história do pensamento geográfico no Brasil é nos fazer estudar a história do país em relação com a história mundial.  

			Antônio Carlos R. Moraes também nos mostra que a relação entre a geografia material objetivada no espaço terrestre e o discurso geográfico que se produz para interpretar essa realidade se incluem na história, são parte dela, e por isso não podem ser separados.

			Os discursos geográficos - no sentido mais amplo desse termo (discursos referidos ao espaço terrestre) - variam por lugar, variam por sociedade, mas principalmente pela época em que foram gerados. São construções engendradas dentro de mentalidades vigentes, isto é, de formas de pensar historicamente determinadas (...). Nesse sentido, qualquer olhar geográfico já se exercita dentro de determinações históricas, qualquer leitura da paisagem sendo densa de uma temporalidade própria. Se assim é já com os elementos da percepção e da intuição, com muito mais vigor as determinações históricas se exercitam sobre a elaboração dos textos, produtos também de um raciocínio que não foge a tais condicionantes temporais. O conhecimento científico sobre o espaço terrestre e sobre seu uso bem exprime essa qualidade. (MORAES, 2000, p. 3)

			Com base nessa perspectiva, assim, compreendemos que estudar a história da Geografia é fundamental para conhecermos o movimento de construção do pensamento dos autores que lemos, para nos familiarizarmos com as teorias, metodologias e leituras que já foram realizadas sobre outros momentos da história, sobre outras sociedades. Nesse processo podemos descobrir outras questões que os pesquisadores se faziam, e consequentemente as respostas que encontravam.

			No entanto, também compreendemos que a escolha do momento e/ou do autor que pesquisamos não pode ser aleatória. Mesmo que a pesquisa que realizamos tenha como objeto de estudo um momento histórico passado, o nosso objetivo de pesquisa se localiza no presente, pois buscamos, nesse retorno à história, encontrar os fundamentos de algo que percebemos atualmente. Regressamos no tempo para explicar, explicitar, compor as peças de processos do presente. 

			Ao longo da nossa formação como geógrafos e professores de geografia ouvimos algumas vezes termos e expressões tais como Geografia Crítica, Geografia Radical, renovação crítica, entre outros. São termos estes que remontam à um determinado momento da história do pensamento geográfico, e que refletem uma transformação, uma ruptura nos conteúdos e na forma de pensar geograficamente a realidade, de fazer da ciência geográfica uma leitura do mundo que nos cerca. 

			Henri Lefebvre, filósofo francês, argumenta que a análise histórica realizada de forma linear e evolutiva se limita a ver o movimento da realidade como uma continuidade temporal. Essa perspectiva se transforma em um encadeamento de causas e efeitos, que busca somente a origem dos processos. No entanto, a interpretação dos momentos de ruptura e transformação na história nos revelam os fundamentos dos processos, as descontinuidades e contradições que marcam o movimento da realidade2. Por isso, compreendemos que a busca pelos fundamentos da Geografia Crítica - aqui lida como um movimento de ruptura do pensamento geográfico - revela que a ciência, assim como a sociedade, está em constante transformação e superação.

			Quando escolhemos analisar um determinado momento histórico da nossa disciplina – como, no nosso caso, a Geografia Crítica brasileira -, diversas questões surgem para nortear a pesquisa, nos ajudando a caminhar e criar um percurso de interpretação sobre o que estamos estudando. Nesse processo, encontramos diversos autores que já se debruçaram sobre esse mesmo tema, e que formam a base da nossa leitura. Nos apoiamos naqueles que já desenvolveram interpretações e balanços, e que assim criaram seu próprio percurso, para então delinearmos o nosso.

			Para este artigo, vamos perseguir uma questão central: o que foi a renovação crítica na geografia brasileira? Para nos aproximarmos da resposta, outras questões  - relacionadas à questão central – também surgem: como se percebe uma renovação crítica? Como ela acontece? Por quê? Ou ainda: quais conceitos marcam a renovação da Geografia? Como perceber e escolher os conceitos e categorias que marcam uma renovação? Em outras palavras, sintetizando nosso objetivo: é possível depreender uma transformação na Geografia a partir dos conceitos e categorias utilizados pelos geógrafos? Se sim, quais conceitos revelam essa transformação?

			Para tanto, realizamos diversas leituras sobre a Geografia Crítica e a Geografia Radical, buscando os elementos desse momento de transformação histórica e conceitual da ciência geográfica que colocaram novos conteúdos e novos autores para o debate sobre a importância do espaço e da Geografia para a compreensão da realidade.

			Neste trajeto, buscamos realizar uma compreensão do período chamado de renovação da Geografia nos anos 1970, especialmente no Brasil. De acordo com Ana Fani A. Carlos (1993), Ruy Moreira (2000; 2008), Paulo César Scarim (2000), Armando Corrêa da Silva (1983), entre outros, a partir da década de 1970 há um processo de questionamento da nomeada Geografia Tradicional, definida por Yves Lacoste (1988) como geografia dos professores’ e‘geografia dos estados maiores’3. Esse processo de questionamento pode ser visto como uma tentativa de elaborar uma nova teoria geral da Geografia, que permitisse ver a realidade de um contexto após as duas guerras mundiais. Nas palavras de Carlos (1993, p. 130)

			(...) existe ao longo da constituição do saber geográfico um movimento constante de superação e de busca de novos caminhos teóricos metodológicos; o que pressupõe que a elaboração de noções e conceitos apareçam articulados à prática social enquanto totalidade que se define dinamicamente e nos permita pensar a dimensão do homem em seu processo de humanização.

			Essa elaboração de noções e conceitos articulados à prática social aparece principalmente em duas frentes na Geografia (Silva, 1983): uma pragmática e outra crítica. A primeira veio a se tornar a chamada Geografia Teorética, ou Quantitativa, de cunho nitidamente positivista, que buscava encontrar regularidades nos fenômenos geográficos utilizando-se de modelos matemáticos. Para Milton Santos (1982), essa geografia se caracteriza por ser utilitária e por ajudar as novas exigências econômicas no contexto pós-Segunda Guerra Mundial. A segunda, crítica, de acordo com Carlos (1993), contrapõe-se diretamente à primeira, sendo de epistemologia marxista e baseada no materialismo dialético. Se propõe a pensar os fenômenos para além de seus aspectos formais e a buscar a compreensão do caráter contraditório das relações que produzem o espaço geográfico. Nessa perspectiva, o homem não é mais entendido como membro de um grupo social homogêneo, e sim de uma sociedade de classes.

			Para Moreira (2008), sete obras são representativas desse momento de renovação na Geografia: A justiça social e a cidade, de David Harvey (publicada nos Estados Unidos em 1973 e no Brasil em 1980); Desenvolvimento desigual, de Neil Smith (a primeira edição norte-americana é de 1984 e a brasileira de 1988); Marxismo e Geografia, de Massimo Quaini (publicada em 1974 na Itália e em 1979 no Brasil); Ecodinâmica, de Jean Tricart (que data de 1977); Por uma geografia nova, de Milton Santos (publicado em 1978); Espaço e lugar, de Yi-Fu Tuan (a edição norte-americana data de 1977 e a brasileira de 1983); e A geografia: isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra, de Yves Lacoste (com primeira edição francesa em 1976 e brasileira já em 1977). Todas essas obras teriam em comum, segundo Moreira (2008), uma tentativa de elaboração de uma nova teoria geral em Geografia, e portanto fazem parte de um mesmo momento de renovação da ciência geográfica.

			Desdobrando mais especificamente apenas três desses sete autores elencados acima, Moreira (2000) argumenta que desde 1974 a Geografia brasileira já vivia um estado de ebulição, que culmina com o Encontro Nacional de Geógrafos em Fortaleza, no ano de 1978. Para este autor, é o francês Yves Lacosteque, na obra mencionada anteriormente, faz a denúncia dos problemas da Geografia, discutindo a ciência que chama de ‘geografia dos professores’ e ‘geografia dos estados maiores’, conforme vimos brevemente. Com este livro, Lacoste localiza a questão do espaço como um problema ideológico e político, e se torna um dos principais disparadores de um processo de repensar a ciência geográfica na Europa, nos EUA e no Brasil. Juntamente a Lacoste, Moreira (2000) coloca Quaini, geógrafo italiano que, com seu livro Marxismo e Geografia, desloca a discussão da relação homem-meio para o debate marxista sobre a acumulação primitiva,demonstrando como o espaço torna-se espaço do capital. E juntamente a eles, o autor insere o geógrafo brasileiro Milton Santos que em seu livro Por uma geografia nova internaliza na Geografia a historicidade do espaço, como espaço geográfico. 

			Percebemos então que, na leitura de Moreira (2000; 2008), a renovação da Geografia centrou seu debate no conceito de espaço, na sua reelaboração e redefinição, e não em uma corrente teórico-metodológica específica. É nesse sentido que Lacoste, Quaini e Santos se entrecruzam: como pensadores do conceito de espaço.

			Para Machado (2000), a perspectiva de analisar as transformações da ciência por dentro das suas teorias é epistemológica, e por isso internalista:

			A visão internalista é a que domina praticamente os trabalhos de história do pensamento geográfico, brasileiros e estrangeiros, no sentido de que tudo acontece como se fosse resultado de uma evolução interna à geografia. A geografia – vista como autossuficiente – vai travando um debate consigo mesma e vai mudando de escolas: escola francesa, teorético-quantitativa, etc. Então, isso parece obedecer um movimento, uma dinâmica, interna. (MACHADO, 2000, p.  113).

			Em oposição à perspectiva internalista, segundo a autora, estaria a externalista, pela qual toda disciplina tem de ser explicada conforme o contexto e a realidade histórica de onde é feita: “A evolução da geografia é explicada pela influência do ambiente histórico sobre ela. Isso foi trazido para a história da ciência pela visão marxista, que dizia que a história de uma disciplina é influenciada principalmente pelo contexto.” (MACHADO, 2000, p. 113-114).

			Para a autora, no entanto, essa dicotomia deve ser superada, pois as transformações de uma disciplina são sempre internas - relacionadas à transformações de sua epistemologia - e externas - relacionadas ao contexto histórico, social, político e econômico de sua produção (MACHADO, 2000).

			Richard Peet, geógrafo britânico, ao analisar o movimento de renovação da Geografia nos EUA, nos demonstra essa perspectiva externalista, ao revelar que a Geografia Radical é produto de diversos eventos sociais, políticos e econômicos da década de 1960, como o movimento de luta por Direitos Humanos e a Guerra do Vietnã. Explicitando portanto um contexto de transformações sociais, Peet (1982) argumenta que a radicalização nas ciências sociais (e assim também na Geografia) é parte de uma radicalização social mais geral vivida na época. Essa radicalização se incorporou a uma necessidade de repensar a importância da Geografia enquanto disciplina científica, sua epistemologia.

			Harvey (2005), sobre essa necessidade, argumenta que seu livro Explanation in Geography– publicado originalmente em 1969 - buscava uma resposta para o que na época o autor considerava ser o problema central da disciplina: um conhecimento geográfico extremamente fragmentado. O livro foi, portanto, uma maneira de insistir na necessidade de entender o conhecimento geográfico de uma forma mais sistemática. Naquele momento, o curso metodológico escolhido por Harvey (2005) foi o uso da tradição filosófica do positivismo, sendo o objetivo da obra desenvolver o lado filosófico da revolução quantitativa. 

			Então, na década de 1950, nos EUA, um pouco mais tarde que em outros lugares, teorias espaciais e os métodos científicos foram combinados na ‘Nova Geografia’, sob a influência das novas necessidades da sociedade tendo em vista a eficiência espacial e o planejamento regional. (...) A tensão entre o interesse central mundano da ‘Nova Geografia’ e a urgente necessidade para a relevância social e envolvimento político provocaram os primeiros movimentos vacilantes em direção a uma Geografia ‘radical’ (PEET, 1982, p. 3).

			Para Peet (1982), essa elaboração positivista da Geografia, a qual ele denomina ‘Nova Geografia’, era uma Geografia liberal. Entretanto, para este autor, foi o mesmo David Harvey quem substanciou uma guinada dessa Geografia liberal para uma Geografia marxista, entre o final da década de 1960 e o início da década de 1970. 

			A partir de 1972, a ênfase da Geografia Radical mudou de uma tentativa de engajar a disciplina em pesquisa socialmente relevante para uma tentativa de construir uma filosofia radical e uma base teórica para uma disciplina engajada social e politicamente. Esta base foi crescentemente encontrada na teoria marxista, que alguns geógrafos britânicos tinham lido no final da década de 1960, e muitos geógrafos dos EUA começaram a ler no início da década de 1970. (PEET, 1982, p. 7).

			Portanto, a Geografia Radical teve um período de elaboração liberal, e só no início da década de 1970 começou a sua guinada para o marxismo. A partir de 1973 e 1974, para Peet (1982), a Geografia Radical tornou-se sinônimo de Geografia Marxista. A leitura que esses geógrafos britânicos e norte-americanos realizaram da obra de Karl Marx substanciou uma vertente da Geografia que estuda a interação dialética entre processo social e forma espacial. Através da Geografia Marxista as relações espaciais são vistas como refletindo as relações sociais. “A Geografia Marxista é aquela parte da ciência total que se ocupa com o relacionamento entre os processos sociais, de um lado, e o ambiente natural e as relações espaciais, de outro. A Geografia Marxista aceita o princípio de que os processos sociais se relacionam essencialmente com a produção e reprodução da base material da vida.” (PEET, 1982, p.  9). 

			Percebemos, assim, que para Peet (1982), a Geografia Radical se constituiu ao longo de um processo de questionamentos que a realidade social, política e econômica norte-americana impôs aos geógrafos, partindo da crítica a diferentes teorias e métodos que foram tidos naquele momento como insatisfatórios para responder esses questionamentos e explicar as transformações sociais do período. 

			No Brasil, durante a década de 1970, essas concepções de renovação da Geografia chegaram através de diversas leituras, o que explicita que no país a renovação crítica se constituiu como um processo de questionamento da Geografia Tradicional. O Brasil, na época, vivia um contexto de ditadura civil-militar desde 1964, que transformou a sociedade, a política e a economia brasileiras. De acordo com Ridenti (2010, p. 32):

			Com o golpe de 1964, reafirmado pelo AI-5 no final de 1968, instaurava-se a modernização conservadora da economia, concentradora de riquezas e considerada pelas classes dirigentes a saída viável para superar a crise vivida em meados da década de 1960. A política econômica adotada tinha como contrapartida necessária a total submissão do trabalho aos ditames do capital, o que implicou a repressão ou o desmantelamento das organizações dos trabalhadores, como sindicatos combativos e partidos clandestinos.

			De acordo com o mesmo autor, o AI-5 deu ao governo militar plenos poderes para cassar mandatos e direitos políticos, demitir e aposentar funcionários públicos, por exemplo, caracterizando um terrorismo de Estado (RIDENTI, 2007, p.  37-38) que interferiu pesadamente nos grupos e instituições pensantes e críticas do país – não só os sindicatos e partidos mencionados anteriormente, mas também as Universidades4. 

			Nesse sentido, consideramos que a Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB) apareceu como lugar de encontro fundamental para a reflexão sobre a sociedade brasileira e suas transformações do período. Por não ser uma instituição pública oficial, nem uma entidade profissional, mas sim uma associação de interesses acadêmico-culturais (ESTATUTO, 2014), a AGB se insere nesse contexto como possibilidade de realização da crítica, já efervescente na Geografia brasileira desde o inicio da década de 1970 (MOREIRA, 2000; 2008).

			Nesse processo, diversos geógrafos, naquele momento, se posicionaram como pensadores críticos e marxistas. Dentre eles, Antonio Carlos R. Moraes e Wanderley Messias da Costa, em 1979, ao discutirem a valorização do espaço, se empenharam em um esforço de produção teórica ao realizar a distinção entre valor no espaço e valor do espaço, baseando-se na teoria do valor de Marx: 

			Os autores discutem a valorização do espaço, procurando tomar como referência a categoria valor e como base da explicação a categoria trabalho, rejeitando por isso outras formulações. Essa tarefa é empreendida através de uma retomada da Economia Política clássica, por meio do exame de várias teorias aí existentes. Propondo-se o método histórico e a lógica dialética, tomam os raciocínios de MARX sobre a questão do valor-trabalho. (SILVA, 1983, p.  79)

			Ana Fani A. Carlos, em sua dissertação de Mestrado, também realiza um esforço de teorização propondo um entendimento alternativo do espaço geográfico e de seu processo de organização pela sociedade. Essa proposta de entendimento alternativo estaria fundamentalmente baseada em uma relação dialética entre a sociedade e o espaço, utilizando-se do materialismo dialético para elaborar suas considerações acerca do tema. Esse trajeto leva Carlos (1979, p.  102) a descobrir um espaço alienado:

			(...) a alienação proveniente do processo de produção capitalista tem como consequência de um lado a redução do trabalho do homem a um simples meio de satisfação de suas necessidades biológicas. Por outro lado a organização espacial, sob as condições do modo de produção capitalista, coloca a sociedade frente a uma organização espacial com a qual não se identifica.

			Já Ruy Moreira, no seu texto A Geografia serve para desvendar máscaras sociais, publicado em 1979, propõe que se façauma Geografia sobre novas bases: desvendar máscaras sociais seria desvendar as relações de classe que produzem os arranjos espaciais. “É nossa opinião que por detrás de todo arranjo espacial estão relações sociais, que nas condições históricas do presente são relações de classe.” (MOREIRA, 1979, p.  4). Ainda neste texto, Moreira (1979) propõe a construção de uma teoria do espaço baseada em três categorias de totalidade: formação espacial, formação econômico-social e modo de produção.

			O estudo mais e mais preciso do conceito e articulação de Formação Econômico-Social e de Modo de Produção, a par do estudo minucioso da Economia Política, das Instituições e da Ideologia, sem a qual não se pode mergulhar fundo na compreensão de uma Formação Econômico-Social, e a convergência de tudo isto no estudo do conceito, forma e processo da Formação Espacial, eis o que nos parece que é necessário para um bom trabalho de construção teórica do espaço. (MOREIRA, 1979, p. 21)

			Neste mesmo ano, Ariovaldo Umbelino de Oliveira publica o artigo intitulado É possível uma Geografia Libertadora ou será necessário partirmos para uma práxis transformadora? Reflexões iniciais. Segundo Silva (1983), a proposta fundamental deste texto é a superação do modo capitalista de pensar, partindo do compromisso com a transformação da sociedade e questionando a relação entre teoria e prática, como se lê no seguinte trecho de Oliveira (1979, p. 26):

			É, pois, prioritário entendermos que a compreensão e a crítica ideológica supõe e pressupõe uma posição de classe na teoria. E é através do materialismo histórico e do materialismo dialético que podemos compreender, dessa forma, a prática social, pois ela defende o princípio de que a teoria depende da prática, de que a teoria fundamenta-se sobre a prática e, por sua vez, serve à prática. 

			Em 1980, Carlos Walter Porto-Gonçalves publica, nos anais do Encontro Nacional de Geógrafos daquele ano, um texto intitulado Notas para uma interpretação não ecologista do problema ecológico. Neste artigo, o autor desenvolve que o fundamento da apropriação da natureza é o processo de trabalho, sempre colocado em uma relação contraditória com o capital. 

			A questão ecológica vem a cada dia ocupando um espaço maior em nossas vidas. (...) Estranho paradoxo este da ‘questão ecológica’: todos, independentemente da sua posição social, incorporam o discurso do verde, do combate à degradação ambiental, constituindo um verdadeiro modismo. (...) Coloca-se-nos, pois, uma primeira e fundamental preocupação: como abordar esta questão nos quadros de uma relação social contraditória entre o capital e o trabalho? (PORTO-GONÇALVES, 1980, p. 272-273).

			Já Milton Santos, no artigo Para que a Geografia mude sem ficar a mesma coisa, de 1982, argumenta que as transformações na ciência geográfica devem caminhar no sentido de uma Geografia comprometida com a construção do futuro, que estude as situações concretas das sociedades e as suas condições de manutenção da vida. Santos (1982) defende que esse caminho se dá no “encontro fecundo entre o teórico e o empírico” (SANTOS, 1982, p. 14), trazendo para o debate dessa questão, por dentro do marxismo, a perspectiva existencialista de Jean-Paul Sartre:

			A decifração do fenômeno tem de passar por uma metodologia capaz de, na prática, realizar uma importante premissa marxista: a da união dos métodos de dedução e de indução mediante o caminho que leva do fato (como forma e como evento) ao conceito a deste, já sob uma feição teórica, regresse ao fato. Como os eventos, junto com as formas, constituem, em cada momento, a historicização geográfica do Universo, as disciplinas geográficas não podem prescindir desse método. (SANTOS, 1982, p. 16)

			E José William Vesentini, no artigo Geografia Crítica e ensino, de 1985, discute o conhecimento a ser alcançado no ensino de Geografia a partir de uma perspectiva crítica, que engaja o aluno no conhecimento, tornando-o sujeito da aprendizagem e da política do espaço. Nas palavras do autor,

			trata-se de uma geografia que concebe o espaço geográfico como espaço social, construído, pleno de lutas e conflitos sociais. Ele critica a geografia moderna no sentido dialético do termo crítica: superação com subsunção, e compreensão do papel histórico daquilo que é criticado. Essa geografia radical ou crítica coloca-se como ciência social, mas estuda também a natureza enquanto recurso apropriado pelos homens e enquanto uma dimensão da história, da política. (VESENTINI, 1985, p. 57)  

			Percebemos, através desses trechos, que estes intelectuais estavam trazendo para a Geografia questões sobre as determinações das condições de produção e reprodução material da vida no modo de produção capitalista. Se tratava, a princípio, de questionar a importância do espaço para essas determinações, buscando reelaborar uma ciência parcelar que pudesse responder à essas questões que o movimento da realidade exigia.

				Diversos autores, inclusive alguns deles que já mencionamos anteriormente, definiram esse período de renovação crítica da Geografia como um momento de crise. Em uma conferência de 1978, intitulada A Geografia está em crise. Viva a Geografia!, Porto-Gonçalves analisa que, naquele momento, a ciência geográfica vivia uma crise frente à sua constituição enquanto saber científico capaz de dar conta dos problemas manifestados no espaço que a realidade colocava para os geógrafos.

			Uma Geografia da Crise. Na medida em que hesitam, não reformulando uma base teórica de há muito envelhecida e não assumem, portanto, uma posição crítica, os geógrafos, em geral, deixam de lado a geografia da crise e são levados de roldão pela crise da Geografia. E isto porque os fatos são teimosos e estão aí a exigir de nós uma compreensão que possa efetivamente nortear uma prática que leve à superação desses problemas. Se as teorias dos geógrafos não explicam e não compreendem os fatos, pior para as teorias! (PORTO-GONÇALVES, 1978, p. 6)

				

			Para Carlos (2011), a Geografia Crítica foi um momento fundamental na história do pensamento geográfico brasileiro justamente porque se questionou, enquanto uma ciência social, qual era a sua capacidade explicativa para a compreensão da realidade capitalista – justamente o questionamento que Porto-Gonçalves (1978) explicitou. Nesse sentido, a crise parte de uma exigência que a realidade coloca para o pensamento, o que leva à diversas – e novas – formas de interpretação.

			No entanto, segundo a mesma autora, a Geografia brasileira vive atualmente uma outra crise, que se caracteriza pelo esvaziamento do conteúdo social do espaço, revelando um retrocesso em relação ao movimento de renovação da ciência das décadas anteriores, o qual já descrevemos. Nas palavras de Carlos (2011, p. 18),

			assim o movimento do pensamento geográfico em direção ao esvaziamento do conteúdo social do espaço – num caminho inverso às conquistas da geografia crítica -, revelando-se, prioritariamente, de dois modos. O primeiro refere-se ao movimento do pensamento geográfico que transforma o “espaço” em “meio ambiente” sem maiores debates ou reflexões, promovendo a naturalização dos conteúdos sociais do conceito e realidade espacial.

			Esse esvaziamento pode ser entendido como uma separação entre a forma e os conteúdos do espaço. No momento em que se autonomiza a forma, nos deparamos com a transparência do espaço – o segundo problema definido pela autora: “A aparente transparência do espaço, como objeto da Geografia, produziu várias simplificações como uma geografia restrita ao mundo fenomênico, colocando-nos diante de um espaço imediatamente objetivo, em sua materialidade absoluta. Ou em sua pura subjetividade prendendo-se nas particularidades do espaço.” (CARLOS, 2011, p. 18).

			Seguindo o traçado de Carlos (2011), podemos interpretar que a crise atual da Geografia, que se revela pelo esvaziamento do conteúdo social do espaço, se caracteriza como um retrocesso por ser justamente o movimento de ruptura da Geografia Crítica e da Geografia Radical que imprimiu esse conteúdo social nas leituras geográficas da realidade. O fundamento dessa ruptura com a Geografia Tradicional e com a perspectiva positivista, durante as décadas de 1970 e 1980 no Brasil, pode ser encontrado na construção teórica materialista dialética que os geógrafos se esforçaram para criar, a qual trouxe novos conteúdos para as pesquisas em Geografia, transformando a leitura que a ciência parcelar realiza das formas como o espaço e a sociedade se relacionam. Percebemos, conforme os trechos supracitados, que a questão das classes sociais se tornou um aspecto fundamental da análise espacial, configurando-se assim em um novo conteúdo do discurso geográfico sobre a realidade. Também a leitura do modo de produção capitalista e suas formas de transformar o espaço, produzindo-o para os seus objetivos, é um novo conteúdo do discurso geográfico crítico do período em tela neste ensaio. Portanto, conceitos e categorias outros, diferentes dos utilizados pela Geografia Tradicional e pela Geografia Quantitativa, entram em cena para reconfigurar a perspectiva da ciência geográfica, transformar interpretações e assim iniciar um novo momento da pratica e do discurso geográfico no Brasil.

			Essa ruptura não significa o fim da perspectiva tradicional, nem do método positivista na Geografia brasileira. Compreendemos, apoiados nos autores citados, que o materialismo dialético apareceu como uma superação sem destruição: incorporando o que era feito antes, criticando essas interpretações e propondo outras leituras mais coerentes com a realidade em transformação. Se trata, conforme vimos, de incluir a prática social na interpretação teórica da Geografia.

			Percebemos, portanto, que as transformações da ciência superam a dualidade internalista-externalista, pois mostram que o movimento do pensamento deve acompanhar o movimento da realidade, se superando constantemente e se desafiando com as transformações e perguntas que a realidade coloca para o pesquisador – no nosso caso, para os geógrafos.
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					1	Bacharel e licenciada em Geografia pela Universidade de São Paulo. Mestranda em Geografia Humana na FFLCH/USP. 

				

				
					2	“A dificuldade se atenuará se introduzirmos descontinuidades - rupturas políticas - ao invés de procurarmos obstinadamente a explicação somente nas forças produtivas cujo progresso e crescimento possuem na realidade um caráter contínuo.” (LEFEBVRE, 1978, p. 3).

				

				
					3	 Sobre a geografia dos professores, Lacoste (1988, p.  31) define: “(...) a outra geografia, a dos professores, que apareceu há menos de um século, se tornou um discurso ideológico no qual uma das funções inconscientes é a de mascarar a importância estratégica dos raciocínios centrados no espaço.” E sobre a geografia dos Estados maiores, Lacoste (1988, p.  23) argumenta: “A geografia, enquanto descrição metodológica dos espaços, tanto sob os aspectos que se convencionou chamar de ‘físicos’, como sob suas características econômicas, sociais, demográficas, políticas (para nos referirmos a um certo corte do saber), deve absolutamente ser recolocada, como prática e como poder, no quadro das funções que exerce o aparelho de Estado, para o controle e a organização dos homens que povoam seu território e para a guerra”. Realizando uma comparação: “A diferença fundamental entre essa geografia dos estados-maiores e a dos professores não consiste na gama dos elementos do conhecimento que elas utilizam. A primeira recorre, hoje como outra, aos resultados das pesquisas científicas feitas pelos universitários, quer se trate de pesquisa ‘desinteressada’ ou da dita geografia ‘aplicada’. Os oficiais enumeram os mesmos tipos de rubricas que se balbuciam nas classes: relevo – clima – vegetação – rios – população..., mas com a diferença fundamental de que eles sabem muito bem para que podem servir esses elementos do conhecimento, enquanto os alunos e seus professores não fazem qualquer idéia.” (LACOSTE, 1988, p.  33).

				

				
					4	A Reforma Universitária de 1969, as aposentadorias compulsórias de diversos professores das universidades federais e estaduais e a perseguição à alunos e militantes dessas universidades é bem exemplificado em O controle ideológico na USP (1964-1978), documento organizado e publicado pela Associação dos Docentes da USP (ADUSP). De acordo com tal documento, na ditadura civil-militar “Reprimia-se assim o desenvolvimento de uma universidade que buscava gerar e difundir autonomamente o saber, base essencial do projeto de desenvolvimento nacional que o país até então abraçava como forma de se constituir soberanamente no cenário mundial.” (ADUSP, 2004, p.  7)
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